
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3149415 - SP (2026/0003947-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : V O DA S 
ADVOGADO : RICARDO SANTOS DE SOUSA - SP220964
AGRAVADO : I S (MENOR)
REPR. POR : C K S 
ADVOGADO : JORGE LIMA DE OLIVEIRA - SP387944

EMENTA

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO  DE
ALIMENTOS.  CONSTITUIÇÃO  DE  NOVA  FAMÍLIA  E  NASCIMENTO  DE
OUTROS FILHOS COMO FATO SUPERVENIENTE. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial  por  ausência  de  demonstração  de  violação  aos  arts.  1.695  e  1.699  do
Código Civil e por incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2.  A  controvérsia  envolve  ação  revisional  de  alimentos  proposta  para  reduzir
pensão de 33% dos rendimentos líquidos, mantendo 50% do salário mínimo em
caso  de  desemprego,  em  razão  de  alegada  alteração  financeira  superveniente
decorrente de união conjugal e do sustento de outros dois filhos.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedente a ação revisional e
fixou  honorários  em  10%  do  valor  da  causa,  com  exigibilidade  suspensa  pela
gratuidade.

4. A Corte de origem manteve a improcedência, negou provimento às apelações e
majorou honorários para 20% do valor atualizado da causa, observada a gratuidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  há  nulidade  da  decisão  de
admissibilidade  por  usurpação  de  competência  do  STJ;  e  (ii)  saber  se  houve
violação dos arts. 1.699 e 1.695 do Código Civil, diante de mudança superveniente
na situação financeira do alimentante pela constituição de nova família e sustento
de outros filhos, a justificar a redução do percentual dos alimentos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. É legítimo o juízo de admissibilidade que examina o mérito do recurso especial
quanto aos pressupostos constitucionais, nos termos da Súmula n. 123 do STJ e da
jurisprudência da Corte.

7. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em consonância com
a jurisprudência desta Corte,  segundo a qual a constituição de nova família e o
nascimento  de  outros  filhos,  por  si  sós,  não autorizam a  revisão dos  alimentos
fixados.

8. Incide a Súmula n. 7 do STJ, uma vez que a pretensão de redução do encargo
alimentar  demanda  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  e  do  binômio
necessidade/possibilidade, providência vedada em recurso especial

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese  de  julgamento:  “1.  Aplica-se  a  Súmula  n.  123  do  STJ:  a  decisão  de
admissibilidade  do  recurso  especial  deve  ser  fundamentada  com  exame  dos
pressupostos gerais e constitucionais, não configurando usurpação de competência.
2. Não se conhece do recurso especial quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ). 3. A revisão de
matéria fático-probatória é vedada em recurso especial, conforme Súmula n. 7 do
STJ.”.

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 1.695 e 1.699; CPC, art. 85 §§ 2 e 11.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Súmulas  n.  7,  83  e  123;  STJ,  REsp  n.
1.664.818/DF, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  julgados  em
21/6/2022;  STJ,  AgInt  no AREsp n.  1.760.002/PR, relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/5/2022;  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
2.032.402/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  3/5/2022;
STJ, AREsp n. 3.097.716/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 16/3/2026; STJ, AgInt no AREsp n. 2.867.546/SP, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta  Turma,  julgado em  25/8/2025;  STJ,  AgInt  na  Pet  n.  13.372/SP, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 28/9/2020; STJ, AgInt no
AREsp n. 2.216.201/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
28/8/2023; STJ, AgInt no AREsp n.  2.933.547/PR, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em  16/12/2025; STJ,  AgInt  no AREsp n.  2.578.222/RN,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 17/11/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3149415 - SP(2026/0003947-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : V O DA S
ADVOGADO : RICARDO SANTOS DE SOUSA - SP220964
AGRAVADO : I S (MENOR)
REPR. POR : C K S
ADVOGADO : JORGE LIMA DE OLIVEIRA - SP387944

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE
ALIMENTOS. CONSTITUIÇÃO DE NOVA FAMÍLIA E NASCIMENTO DE
OUTROS FILHOS COMO FATO SUPERVENIENTE. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de demonstração de violação aos arts. 1.695 e 1.699 do
Código Civil e por incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. A controvérsia envolve ação revisional de alimentos proposta para reduzir
pensão de 33% dos rendimentos líquidos, mantendo 50% do salário mínimo em
caso de desemprego, em razão de alegada alteração financeira superveniente
decorrente de união conjugal e do sustento de outros dois filhos.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedente a ação revisional e
fixou honorários em 10% do valor da causa, com exigibilidade suspensa pela
gratuidade.

4. A Corte de origem manteve a improcedência, negou provimento às apelações e
majorou honorários para 20% do valor atualizado da causa, observada a gratuidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se há nulidade da decisão de
admissibilidade por usurpação de competência do STJ; e (ii) saber se houve
violação dos arts. 1.699 e 1.695 do Código Civil, diante de mudança superveniente
na situação financeira do alimentante pela constituição de nova família e sustento
de outros filhos, a justificar a redução do percentual dos alimentos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. É legítimo o juízo de admissibilidade que examina o mérito do recurso especial
quanto aos pressupostos constitucionais, nos termos da Súmula n. 123 do STJ e da
jurisprudência da Corte.

7. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual a constituição de nova família e
o nascimento de outros filhos, por si sós, não autorizam a revisão dos alimentos
fixados.

8. Incide a Súmula n. 7 do STJ, uma vez que a pretensão de redução do encargo
alimentar demanda o reexame do conjunto fático-probatório e do binômio 

 providência vedada em recurso especialnecessidade/possibilidade,

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 123 do STJ: a decisão de
admissibilidade do recurso especial deve ser fundamentada com exame dos
pressupostos gerais e constitucionais, não configurando usurpação de competência.
2. Não se conhece do recurso especial quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ). 3. A revisão de
matéria fático-probatória é vedada em recurso especial, conforme Súmula n. 7 do
STJ.”.

 CC, arts. 1.695 e 1.699; CPC,  §§ 2 e 11.Dispositivos relevantes citados:  art. 85

 STJ, Súmulas n. 7, 83 e 123; STJ,Jurisprudência relevante citada:
, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgadosREsp n. 1.664.818/DF

em  STJ, AgInt no , relator Ministro Luis Felipe 21/6/2022;  AREsp n. 1.760.002/PR
Salomão, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgRg no 9/5/2022;

, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado emAREsp n. 2.032.402/SP
 STJ, , relator Ministro Raul Araújo, Quarta3/5/2022;  AREsp n. 3.097.716/RJ

Turma, julgado em  STJ, AgInt no , relator 16/3/2026;  AREsp n. 2.867.546/SP
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt na Pet n.  25/8/2025;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em13.372/SP,
 STJ, AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi,28/9/2020;  AREsp n. 2.216.201/SP

Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 28/8/2023;  AREsp n. 2.933.547/PR
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt 16/12/2025;
no , relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, AREsp n. 2.578.222/RN
julgado em 17/11/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por V. O. DA S.

contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por não demonstração de

vulneração aos arts. 1.695 e 1.699 do Código Civil, e por incidência da Súmula n.

7 do STJ (fls. 256-257).
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Alega o agravante a nulidade da decisão de admissibilidade, por

usurpação de competência do STJ, bem como que os pressupostos de

admissibilidade do recurso especial foram atendidos (fls. 260-273).

Não foi apresentada contraminuta, conforme a certidão de fl. 275.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em apelação cível, nos autos de ação revisional de alimentos. O julgado foi

assim ementado (fl. 216):

 
Direito Civil. Apelação. Alimentos. Revisão. Pretensão movida por genitor em

face de filha menor para revisão de alimentos fixados em 33% dos rendimentos
líquidos ou de 50% do salário mínimo para hipótese de desemprego ou
informalidade. Pedido de redução do encargo devido à existência de outros dois
filhos menores para sustentar e união conjugal. Sentença de improcedência. Recurso
do autor-alimentante e recurso adesivo da ré-alimentanda.

Interpretação do artigo 1699 do Código Civil, considerando as necessidades
presumidas da filha preexistente. Alimentos originários fixados em 2022, em ação
de investigação de paternidade. Alimentanda nascida em 2018. Existência de outros
filhos menores não autoriza a redução alimentar preexistente. Restabelecimento de
núpcias e despesas com moradia não imputáveis à alimentada.

Genitor deve assumir suas responsabilidades para prover sustento dos
envolvidos.

A segunda questão em discussão envolve recurso adesivo para revogação da
gratuidade processual concedida ao autor-alimentante. Evidenciada existência de
salário base inferior ao teto de atuação da Defensoria Pública. Renda variável em
razão de horas extras, sem condão de justificar a revogação da gratuidade.
Gratuidade processual mantida.

Negado provimento ao recurso de apelação do autor-alimentante e ao recurso
adesivo da ré-alimentanda.

Tese de julgamento: 1. Existência de outros filhos menores, relacionamento
conjugal e despesas com moradia não justificam a redução dos alimentos pactuados.
2. Não há se falar em revogação da gratuidade processual pela ausência de sinais
exteriores de riqueza.

Legislação Citada: Código Civil,  Código de Processo Civil, art. 1699.  art. 85,
§11
 
No recurso especial, a parte aponta violação dos artigos 1.699 e 1.695 do

Código Civil, porque o acórdão recorrido manteve a pensão em 33% dos
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rendimentos líquidos apesar de sobrevir mudança na situação financeira do

alimentante com a fixação dos alimentos e a necessidade de sustento de outros dois

filhos.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido

e se reduza o percentual da pensão alimentícia nos moldes postulados na petição

inicial.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 249.

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento (fls. 291-294).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, quanto à alegação de nulidade da decisão de inadmissão do

recurso especial, por usurpação de competência, esclareça-se que, em

conformidade com a jurisprudência do STJ, é possível o juízo de admissibilidade

adentrar o mérito do recurso, porquanto o exame da admissibilidade pela alínea , a

em razão dos pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da

controvérsia , relator Ministro Og Fernandes, Segunda(REsp n. 1.664.818/DF

Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 21/6/2022,  30/6/2022;  AREsp n. 1.760.002/PR

, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de 9/5/2022,

 e AgRg no , relatora Ministra Laurita Vaz,11/5/2022;  AREsp n. 2.032.402/SP

Sexta Turma, julgado em  DJe de . 3/5/2022,  6/5/2022)

Nesse sentido, aliás, é o enunciado da Súmula n. 123 do STJ: "A decisão

que admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com exame dos

seus pressupostos gerais e constitucionais".

Ademais, destaque-se que o recurso especial é submetido a duplo juízo

de admissibilidade, não estando esta Corte Superior vinculada às manifestações do

Tribunal a quo acerca dos pressupostos recursais, já que se trata de juízo
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provisório, pertencendo a esta Corte o juízo definitivo quanto aos requisitos de

admissibilidade e em relação ao mérito (AgInt no , relator AREsp n. 2.533.832/SP

Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 18/11/2024,

.22/11/2024)

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação revisional de alimentos em que a parte

autora pleiteou a redução dos alimentos fixados em 33% dos rendimentos líquidos,

sugerindo 12%, e a manutenção de 50% do salário mínimo na hipótese de

desemprego, alegando mudança superveniente na sua condição financeira em

razão de união conjugal e sustento de dois outros filhos.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedente a ação

revisional e condenou o autor ao pagamento de honorários de sucumbência em

10% do valor da causa, com exigibilidade suspensa pela gratuidade.

A Corte de origem manteve a improcedência, negando provimento à

apelação do autor e ao recurso adesivo da ré. Fixou honorários recursais,

majorando-os para 20% do valor atualizado da causa, observada a gratuidade.

II - Arts. 1.699 e 1.695 do Código Civil

No recurso especial, a parte recorrente alega que, fixados os alimentos,

sobreveio mudança na sua situação financeira, aventando a necessidade de

sustento de outros dois filhos, sendo um deles nascido após a fixação dos

alimentos em favor da parte recorrida.

Aduz que, ao manter os alimentos em 33% dos rendimentos líquidos, o

acórdão recorrido teria desconsiderado o binômio  enecessidade/possibilidade

inviabilizado o próprio sustento do alimentante.

O acórdão recorrido assentou que as necessidades da filha menor são

presumidas em razão da idade, ao passo que as possibilidades do alimentante

restaram comprovadas por vínculo laboral estável e remuneração variável.
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Consignou, ainda, que a constituição de nova família, as despesas ordinárias de

moradia e a existência de outros filhos não autorizam, por si sós, a redução da

obrigação alimentar, incumbindo ao devedor demonstrar alteração substancial de

sua capacidade econômica, ônus do qual não se desincumbiu. Por tais

fundamentos, manteve a improcedência do pedido revisional.

Confira-se trecho do acórdão recorrido (fls. 217-218):

 
Inicialmente, importa anotar que as necessidades da filha menor são

presumidas em razão da idade, atuais 6 (seis) anos. Ela é incapaz de prover o
próprio sustento.

Com relação às possibilidades do autor-alimentante comprovou vínculo
laboral perante [...] desde  (fls. 128), na função de operador de 18/10/2021
retroescavadeira e vencimentos variáveis entre R$4.884,04 e R$6.374,43 (fls. ).17/19

Vale lembrar que o autor-alimentante aponta argumentos que deveriam ser
levados junto à ação de investigação de paternidade, notadamente a existência de
filho nascido em 2016.

Por sua vez, o restabelecimento de relacionamento conjugal não configura
fator imputável à filha menor preexistente. Despesas com moradia são comuns a
todos e sem o condão de autorizar a redução alimentar.

O autor-alimentante deve assumir os riscos de sua empreitada, arcando com
todas as responsabilidades, atuais e anteriores, suprindo as necessidades de todo
núcleo familiar.

Neste ponto, ensina Maria Berenice Dias: "O surgimento de nova família e o
nascimento de outros filhos não é motivo instantâneo e razão infalível de redução da
obrigação alimentar preexistente, sendo ônus do devedor provar, satisfatoriamente,
que houve substancial alteração de sua capacidade econômica. Tais fatos, inclusive,
mais evidenciam a capacidade econômica do alimentante, pois só constitui família
ou tem filhos quem tem condições para arcar com os encargos decorrentes (...)"
DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias, 11ª edição, Revista dos
Tribunais, São Paulo, p. 636."

Em suma, não há óbice para que o autor-alimentante continue contribuindo de
forma adequada na criação e formação da filha preexistente, visto que se assim não
fosse, estaria caracterizado apoio à paternidade irresponsável, o que não pode
ocorrer, sendo de rigor pela manutenção da decisão de improcedência da ação
revisional de alimentos.
 
O entendimento do Tribunal de origem está alinhado à jurisprudência do

STJ, segundo a qual a constituição de nova família ou o nascimento de outros
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filhos, por si sós, não autorizam a revisão dos alimentos fixados em favor de prole

anterior, sendo indispensável a comprovação de alteração no binômio necessidade

do alimentando e possibilidade do alimentante.

A propósito:

 
DIREITO DE FAMÍLIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE

ALIMENTOS. FIXAÇÃO DE ALIMENTOS. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO
ULTRA PETITA. ALEGAÇÃO DE DESPROPORCIONALIDADE DOS
ALIMENTOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem apresentou fundamentos claros, precisos e suficientes
para embasar seu convencimento, apreciando todas as questões relevantes ao
deslinde da controvérsia, ainda que tenha adotado fundamentação diversa da
pretendida pelo recorrente. Não há negativa de prestação jurisdicional.

2.Não há falar em julgamento ultra ou extra petita, tampouco em ofensa aos
princípios da congruência ou da adstrição, quando a decisão proferida em ação de
alimentos se ampara nos elementos fáticos atinentes ao binômio necessidade e
possibilidade.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a constituição
de nova família, ou o nascimento de novos filhos, por si só, não implica a
revisão de alimentos devidos aos filhos anteriores. Incidência do óbice da

. Precedentes.Súmula 83/STJ
4. A alteração do entendimento do acórdão recorrido demandaria reexame do

conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.

5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado(AREsp n. 3.097.716/RJ

em  DJEN de  destaquei.) 16/3/2026,  23/3/2026,
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO

ALIMENTÍCIA. CONSTITUIÇÃO DE NOVO NÚCLEO FAMILIAR,
INCLUSIVE COM O NASCIMENTO DE NOVO FILHO. REDUÇÃO
AUTOMÁTICA DO VALOR DOS ALIMENTOS DA PROLE DO
RELACIONAMENTO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA 83/STJ
POSSIBILIDADE DO ALIMENTANTE. PRETENSÃO DE REVISÃO.

. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 7/STJ
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1. A constituição de nova família ou o nascimento de novos filhos não
afasta a necessidade de demonstração da alteração do binômio necessidade do
alimentando em face da possibilidade do alimentante para revisão do valor dos
alimentos fixado para a prole de relacionamentos anteriores. Precedentes.

2. No caso, o TJSP concluiu que a condição econômico-financeira do genitor
é suficiente para manutenção da pensão alimentícia de sua primeira filha nos moldes
fixados e o custeio das despesas de sua nova filha e núcleo familiar, de modo que
improcedente o pedido de redução do valor dos alimentos. A revisão dessa
conclusão implicaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é
defeso na via eleita, ante o enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.867.546/SP

Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 25/8/2025,  28/8/2025,
 
AGRAVO INTERNO. PETIÇÃO. ALIMENTOS. FILHOS. NOVA PROLE.

MAIORIDADE DO BENEFICIÁRIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
. EFEITO SUSPENSIVO. ESPECIAL NÃO ADMITIDO NASÚMULA 7/STJ

ORIGEM. TUTELA PROVISÓRIA. CARÁTER. EXCEPCIONAL. REQUISITOS.
AUSÊNCIA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULAS 283 E 284 DO
STF.

1. O pedido de tutela provisória de urgência somente deve ser deferido em
casos excepcionais, quando, presente a plausibilidade do direito invocado, houver
possibilidade de dano irreparável ou risco ao resultado útil do processo, requisitos
ausentes, no caso presente.

2. Hipótese em que o acórdão recorrido entendeu não ser possível o pedido de
exoneração dos alimentos formulado nos próprios autos, diante da peculiaridade de
ter sido encerrada a prestação jurisdição com a prolação da sentença, fundamento
sequer ventilado nas razões do especial.

3. As razões elencadas pelo Tribunal de origem não foram devidamente
impugnadas. Incidência do enunciado 283 da Súmula/STF.

4. A constituição de nova família, ainda que haja nascimento de outro
filho, não justifica, por si só, a alteração dos alimentos já prestados, devendo
ser demonstrada, no caso concreto, a diminuição substancial da capacidade
financeira do alimentante, à luz dos critérios da necessidade, possibilidade e
razoabilidade.

Precedentes.
5. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória

).(Súmula 7/STJ
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt na Pet n.  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta13.372/SP,

Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 28/9/2020,  1/10/2020,
 
Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
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Ademais, o Tribunal de origem apreciou a controvérsia com base no

conjunto probatório dos autos, especialmente na presunção das necessidades da

menor e na capacidade contributiva do genitor, à luz do binômio necessidade-

possibilidade.

Dessa maneira, o provimento do presente recurso demandaria

necessariamente a verificação das provas colacionadas aos autos e a inversão da

conclusão adotada pelas instâncias ordinárias no que tange ao acervo probatório, o

que é vedado a esta Corte, ante o óbice contido na Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO

DE REVISÃO DE ALIMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DO DEMANDANTE.

1. No caso dos autos, o julgador apreciou a lide nos termos em que fora
proposta, examinando detidamente o acervo probatório dos autos, adotando
fundamentação clara e suficiente a amparar a improcedência do pedido. Nesse
contexto, não há falar em violação ao  do  Com efeito, o Tribunal art. 1022 CPC/15.
de origem decidiu de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para
o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a constituição de
nova família, ou o nascimento de novos filhos, por si só, não implica a revisão de
alimentos devidos aos filhos anteriores. Incidência do óbice da . Súmula 83/STJ
Precedentes.

3. A reanálise do binômio da possibilidade do alimentante e da
necessidade do alimentado pressupõe enfrentar o quadro fático delineado na
instância ordinária, o que é vedado nesta via recursal extrema, vocacionada à
discussão eminentemente jurídica, ante a incidência do óbice da . Súmula 7/STJ

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no , relator AREsp n. 2.216.201/SP
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de 28/8/2023,  31/8/2023,
destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO

REVISIONAL DE ALIMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.
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1. Com amparo no acervo fático-probatório dos autos, o Tribunal de
origem entendeu, de forma expressa, pela demonstração da necessidade dos
alimentantes e da possibilidade do genitor nos autos da ação revisional, não
cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa da estampada no
acórdão hostilizado, reavaliar o mencionado suporte, providência obstada pelo
teor da . Precedentes. Súmula 7/STJ

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no , relator AREsp n. 2.933.547/PR
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,  19/12/2025,
destaquei.)

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. PROVA.
CONFISSÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356
DO STF. ALTERAÇÃO DO PERCENTUAL DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR.
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. . DIVERGÊNCIA SÚMULA 7/STJ
PREJUDICADA.

1. A matéria alusiva aos arts. 371 e 374, II, do CPC, não foram objeto de
debate pelo Tribunal estadual. Inexistindo o prequestionamento necessário para a
apreciação da tese pela via especial, incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo
Tribunal Federal, bem como o enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça.

2. Afastar as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, no que se
refere à a alteração do percentual da obrigação alimentar, como pretende a
parte agravante, demandaria evidente incursão nas provas dos autos, o que
encontra óbice na . Súmula n. 7/STJ

3. Quanto à alegada divergência jurisprudencial, a sua apreciação fica
prejudicada, pois a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a falta de
prequestionamento inviabiliza o recurso especial também pela alínea "c" do
permissivo constitucional.

Precedentes.
Agravo interno improvido. (AgInt no , relator AREsp n. 2.578.222/RN

Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/11/2025,
 destaquei.)24/11/2025,

 
III - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão do alcance do limite máximo previsto no § 2º do referido artigo.

É o voto.
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : V O DA S 
ADVOGADO : RICARDO SANTOS DE SOUSA - SP220964
AGRAVADO : I S (MENOR)
REPR. POR : C K S 
ADVOGADO : JORGE LIMA DE OLIVEIRA - SP387944

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS - REVISÃO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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